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1. Introdução 

o grau de complexidade atingido pela estrutura econômica brasileira no 

início da década de 19iO, traduzido não só em termos de diversificação 

produtiva como também de ampliação de escalas de produção, foi alcan­

çado por poucas economias em desenvolvimento. Consolidou-se no País 

um mercado interno de proporções significativas, baseado no dinamismo 

das demandas dos setores privados (empresas e unidades familiares) e 

público (principalmente as grandes sociedades de economia mista). Nu­

ma combinação com características peculiares, comparativamente a outras 

experiências de crescimento acelerado, diversificou-se amplamente o con­

sumo de massa de bens e sen'iços e expandiu-se a demanda do setor pú­

blico por bens de capital, induzindo à sustentação de uma nova etapa 

no desenvolvimento industrial. 
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Por outro lado, o aumento de eficiência em muitas atividades indus­
triais, extrativas e ;Igrícolas, permitiu a participação do País em nm'as 
frentes do mercado internacional, diminuindo consideravelmente a depen­
dência de sua pauta de exportações a um número redtllido de mercadorias 
tradicionais, 

.\,ssiste-se, presentemente, à consolidação de um sistema industrial tec­

nologicamente avançado com base no alargamento das fronteiras sociais 
e regionais do mercado interno. O rápido processo de urbanização, por 
sua vez, vem induzindo profundas reformulações nos sistemas de a basteci­
mento, comercialização e mesmo produção de matérias-primas e alimen­
tos. Cabe ressaltar ainda que o País \'em reinvidicando, em função do seu 
potencial produtivo a participação em novos esquemas de divisão inter­
nacional do trabalho, através da exportação, em grande escala, de bens 
manufaturados e semi processados, O quadro I olerece uma comparação 
dos graus de complexidade das estruturas produtivas e dimensões das es­
calas de produção, para um conjunto selecionado de países em desenvol­
vimento. 1 

O exame objetivo das transformações recentes na estrutura econômica, 
bem como das metas estabelecidas nos planos do Governo e das empresas, 
permite vislumbrar, em linhas gerais, as perspectivas do desem'olvimento 
brasileiro para a presente década: rápida expansão industrial, moderni­
zação de segmentos do setor prindrio com vistas ao atendimento dos mer­
cados interno e externo, acentuação de processos de especialização pro­
dutiva regional resultantes de vantagens comparativas de localização e in­
cremento substancial do comércio exterior. 

Frente a estas perspectivas, as políticas setoriais deverão ser conce­
bidas em função do~ parâmetros decorrentes da estratégia global de desen­
volvimento adotada, Assim, uma política setorial de expansão e melhoria 
na disponibilidade de serviços básicos (energia, transporte e comunica­
ções), por exemplo. deverá examinar o inter-relacionamento dos investi­
mentos na infra-estrutura da sua operação e do seu mecanismo de preços 
com os níveis e as localizações das demandas por aqueles serviços que 
resultarão do processo de desenvolvimento nacional. Os objetivos, dire­
trizes e linhas de ação adotadas para atender no passado às necessidades 
de consolidação do mercado interno com base na substituição de impor­
tações não serão necessariamente compatíveis com o estágio de C0I150-

1 Do conjunto selecionad,), a Alemanha Oriental e a Espanha podem ser classificados, eventual· 
mente, como 

industrial. 
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países desen\"olvidos, principalmente no que se refere à complexidade da estrutura 
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Quadro 1 

Comparações entre os graus de complexidade das estruturas econômicas e dimen­
sões das escalas de produção para países em desenvolvimento selecionados 

- ano de 1970 -

Rens Intermediários 

Aço Deriv. de Papel de 
(Consumo Cimento Petróleo .Jornal 
aparpntc (Prad. ('111 (Cap. de (ConsulIlo 

em I 000 t) I 000 t) refino em ('111 1000 t) 
I 000 t) 

._--------

I. África do Sul 4 78:1 !3 75:2 !O 4~0 ~I:\ 

2. Alemanha Oriental 8 8ol:1:! 7 987 !O G50 8:1 

:1. Argcntinn. :\ 28G 4 72ti ~:l 980 ~n:2 

4. Brasil li 088 !l ao:! ~8 l:lO 27:1 

5. Espanha 9 32,1 In 5:W, :19 950 19·1 

G. Hungria :1 079 2 771 7 250 5·1 

7. índia O 43:! l:{ 95H 2:1 :!90 ~00 

8. Iugoslá\'in. :1 ·125 4 :l\J9 12 000 8!! 

9. México 4 Hi8 7 :W7 :W 580'J 15fJ 

10. Rumftni .. Ü ·12\1 8 127 lI) 000 57 

Fonte: Nações Unidas. Slalialical Yearbook, 11171 c lJemographical J'earbook. 1971. 

Equivalência em aço bruto. 

Veiculos de passageiros. 

Refere-se ao ano de 19n9. 

Bens de Consumo 

Automó\'cis Tdevisor(',s 
(Prod. e/ou (I'rod. de 
montagplll aparo l'l'('cpt. 
em I 000 em I 000 

unh!.) llni(ln.dps) 

Hl!3 

127 :\80 

!IJ!i 18J" 

:255 filiO 

-tO:1 71H 

10 :lfól 

41 

!O!! :120 

1:17 4:n 

!li ~80 

CUIIlPl"eio 
Extt'rior 

Importnçõl's 
+ 

EXllOrtaç(j{,f; 
(em I 000 

dMul'ps) 

~ 701 

8 ·tnt 

:\ ·1:i8 

fi 5;')8 

7 IO~ 

8~:1 

·t 1:;1 

4 55:{ 

a 8fi:l 

:l 811 

U rhu.nizu\::10 

População 
Urhann. 

("m 1000 h"h. 
e (;'Ó da pOpll-

lllção tutal 

--- ------

lO ~80 (18%) 

1:2 5,"j:{ (7-1%) 

Ili !178 (71%) 

~:! 01/8 (;jnr;;)) 

IH :WH (!iH';';)) 

·1 811 (17';{,) 

JO:, f):;H (~O%) 

7 !ln8 (:l!l%) 

28 :\78 (~!)%) 

S :!5S (41%) 



lidação de um sistema industrial tecnologicamente avançado, apoiado na 
expansão do mercado interno, na modernização do setor primário e n0 
dinamismo do setor exportador. 

O sistema de transportes, como parte da infra-estrutura econômica do 
País, deve contribuir, portanto, de forma eficaz para a plena realização 
das metas gO"ernamentais e empresariais. Numa economia em desenyolYi­
mento, os serviços de transporte são de natureza predominantemente in­
termediária, atendendo às necessidades de deslocamento dos fatores de 
produção e dos bens finais dos demais setores econômicos. 2 

Cabe lembrar, que o transporte constitui, geralmente, atividade-meio 
no quadro das relaçôes entre setores produtivos, influenciando outras ati­
vidades e sendo por elas influenciado. Conseqüentemente, as interdepen­
dências entre o sistema de transportes e os principais setores que deman­
dam seus serviços devem ser periodicamente identificadas a fim de permi­
tir um dimensionamento correto e uma localização adequada das vias, ins­
talações e equipamentos. 

O rompimento de estrangulamentos que impedem a prestação ade­
quada dos serviços aos setores mais dinâmicos da economia, por ausência 
de investimento ou deficiência operacional, constitui-se na principal fun­
ção a ser desempenhada pelo planejamento do sistema de transportes na 
década de 1970. Para que a economia como um todo opere com maior 
eficiência é necessáno que haja maior preocupação com a modernização 
tecnológica da atividade de transporte visando compatibilizar sua capa­
cidade de prestação dos serviços às modificações de escala e de técnicas que 
se verificarão em setores produtivos básicos. Deve caber ao transporte, com 
efeito, um papel mais efetivo nas reduções de custos, na localização ra­
cional das unidades produtivas e no estímulo a processos de especialização 
produtiva regional. 

2. A necessidade de revisão da política de transportes 

A expansão do mercado interno, associada às oportunidades de inter­
câmbio externo, acarretou modificações importantes nas escalas de pro­
dução. Os novos dados da realidade econômica do País impõem a ne­
cessidade de uma revisão profunda na tradicional concepção da política 
de transporte até agora centrada na ampliação extensiva da infra-estru­
tura viária. Torna-se imprescindível, pois, que os fundamentos daquela 

• AbouchaT, A1an. Publi, inveslment allocation and pricing policy for Iransportalion. Rio de 
Janeiro, IPEA, 1967. 
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política se voltem para os problemas de operação, no contexto mais abran­
gente do manuseio, acondicionamento e armazenagem das cargas trans­
portadas. O quadro 2 mostra, para algumas mercadorias selecion2.'Jas, a 
evolução da produção física entre 1950 e 1970. Pode-se observar pelo mes­
mo a evolução comparativa da prestação de serviços de transporte expressa 
em índices das toneladas-quilômetro transportadas em rodovias e no con­
junto das demais modalidades. 

Quadro 2 

Evolução na produção física de mercadorias selecionadas comparativamente à 
prestação dos serviços de transportes - período 1950-1970 

em índices elaborados a partir das quantidades produzidas - (1950 = 100) 

Aço 

Cimento 
Derivados de petróleo! 

Yeíclllos 

1\).50 

100,0 

100,0 

100,0 

~Iilho 100,0 

Trigo 100,0 

Soja2 100,0 

Transporte rodoviário3 100,0 

Transporte não-rodoviário3 100,0 

Fonte: Anuários Estatísticos do Brasil. IBGE. 
Setores de indústria, energia e transportes. IPEA. 
1 Consumo, exceto asfalto, graxa.s, parafina e solventes. 
2 1952 = 100,0 
3 Tonelada.s-quilômetro transportadas. 

1960 1970 

28.5,0 684,5 

320,4 648,1 

289,4 542,0 

100,0 312,9 

144,0 255,3 

134,0 311,4 

264,1 1 876,5 

394,4 1 304,6 

156,8 340,9 

x o quadro da estratégia global de desenvolvimento acelerado, emer­
girão, por certo, necessidades de transporte de grandes massas de merca­
dorias entre determinados pólos de produção, transformação, consumo ou 
exportação. A modernização do sistema de transportes deverá assegurar, 
assim, para rotas ou "corredores" selecionados, o provimento de serviços 
eficientes e baratos necessários: a) às indústrias de base (siderurgia, ci­
mento, derivados de petróleo, etc.); b) à movimentação de grandes mas­
sas de cereais granelizáveis (trigo, soja, arroz, milho, etc.); c) ao escoa­
mento de produção resultante da exploração intensiva de recursos na­
turais. 
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A política de transportes de"erá orientar-se, desta forma, precipua­
mente, para objetivo, específicos ligados: a) ao atendimento eficiente das 
necessidades dos principais setores da economia - objeti"os de eficiência: 
b) à combinação de modalidades de transporte para o atendimento de 
necessidades regionai~ de escoamento - objetivos de coordenação_ O si,­
tema de transportes deve desempenhar sua função de produtor de serviços 
intermediários da maneira mais adequada às exigências de economicidade 
na sua operação. :\"e,te sentido, os objetivos mencionados podem ser vis­
tos como endógenos ao setor, lima vez que decorrem das suas próprias 
características e fumões no contexto da economia como um todo, pois 
atender às necessidades de outros setores implica atendê-Ias com eficiência. 

Cabe lembrar, no entanto, que as perspectivas de modernização e 

aumento de eficiência da estrutura econômica não excluirão na próxima 
década, por certo, a persistência de graves problemas de dualismo econô­
mico-social, decorrentes tanto da acumulação de desequilíbrios nos es­
tágios anteriores do nosso desenvolvimento como também das próprias 
transformações que se verificaram mais recentemente nos padrões de pro­
dução e consumo. É importante ressaltar que desequilíbrios nos niveis 
de produtividade entre setores - como também entre atividades do mesmo 
setor - diferenças nos níveis de renda entre regiões e acentuada dicotomia 
entre os padrões de consumo urbano e rural, continuarão a existir como 
obstáculo ao desenvolvimento futuro e, de certa forma, até se intensifi­
carão como condição e decorrência do mesmo. 3 

Ora, do ponto de vista espacial isto significa que os investimentos 
governamentais na infra-estrutura econômica (energia, transportes e co­
municações) deverão atender, de maneira equilibrada e dentro das limi­
tações impostas pela realidade econômico-social do País, objetivos de efi­
ciência nas áreas mais desenvoh'idas e objetivos de eqüidade que permi­
tam destinar recursos à recuperação de áreas ou regiões estagnadas e à 

integração daquelas marginalizadas do processo de desenvolvimento. Estes 
recursos destinados a promover a eqüidade deverão realçar o papel dos 
investimentos governamentais como instrumento corretor de desequilí­
brios no processo de ocupação do território que, como se sabe, decorrem 
da ação espontânea das forças de mercado na dinâmica do desenvolvi­
mento. 4 O importante é que a localização dos investimentos na infra­
estrutura econômica contribua de maneira decisiva para atenuar os des­
níveis regionais e promover um desenvoh·imento mais eqüânime. 

3 Hirschman, Albert. Strategy Df economic dei'elopment. Xew Ha\cn, Yale 'Cnivcrsity Press, 1958. 

• ~r}Tdal, Gunnar. Economic theory and underdeveloped regions. London. Duckworth, 1957. 
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o desenvolvimento regional não deve ser visto, entretanto, como um 
fim em si mesmo, desligado do contexto dos objetivos nacionais, mas, 

pelo contrário, como um meio de racionalizar e promover o crescimento 
mais acelerado da economia do País como um todo.~' 

~ esta ordem de idéias, caberá ao si~tema de tran~portes continuar 

desempenhando, também, seu papel pioneiro na integração econômica. 
social e política de ;íreas desfavorecidas, quer pela ausência de ligações 
com pólos nacionais ou regionais, quer pela precariedade com que é feito 
atualmente o transporte de sua produção, deYido à intermitência das 
ligações existentes. Um certo número de vias pioneiras e a montagem de 
uma ampla rede para o atendimento do tráfego local em ;íreas rurais, 
para assegurar o escoamento contínuo da produção, são exemplos de in­
vestimentos necessários para promover maior eqüidade no desenvolvi­
mento. Tais investimentos são por sua natureza essencialmente rodoviários 
- com as raras exceções de atendimento à exploração intensiva de certos 
recursos minerais - pois implicam o atendimento de fluxos de densidade 
mais rarefeita e em'olvem custos de implantação mais baixos e períodos 
de maturação reduzidos. 6 

Desta forma, na política de transportes estarão presentes também ob­
jetivos decorrentes da estratégia nacional de desenvolvimento - objetivos 
de eqüidade e integração. Os diferentes estágios de desenvolvimento eco­
nômico estabelecem, para o setor de transportes. objetivos de caráter exó­
geno, importantes para o atendimento de necessidades regionais e sociais. 
Caberá à noYa política de transportes compatibilizar objetivos setoriais 
endógenos e exógenos, de forma a impedir que as exigências de recursos 
para projetos com reduzida significação econômica comprometam a efi­
ciência das soluções adotadas para atendimento dos segmentos mais sig­
nificativos da demanda de transporte.,. 

Todavia, cabe lembrar que a persistência de muitos problemas de 
estagnação ou decadência econômica regional não se dew à ausência ou 
ineficácia do transporte, mas sim a fatores peculiares da estrutura eco­
nômica ou da disponibilidade de recursos naturais. Assim. por exemplo, 
áreas que apresentam grandes extensões de latifúndios ou proliferação de 
minifúndios antieconômicos poderão dispor de boa rede rodoviária sem 
que isso represente um estímulo adicional à produção ou alterações nos 

5 Boudeville, Jacqucs. Les techniques recentes de la science economique régionale. In: Planification 
economique régionale. Paris, OECE, 1961. 

6 Xum país em desen,·oh"irncnto, com acentuadas diferenciações regionais e com uma estratégia 
definida visando ao fortalecimento da unidade nacional e a ocupação de regiões com baixa den· 
sidade populacional, cabe ao transporte aéreo importante parcela de responsabilidade nas funções 
pioneiras de promoção do descnyohimento. 
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níveis de produtividade. Por outro lado, a implantação de rodovias pio­
neiras não garantirá por si mesma o aumento e diversificação da produção 
regional, necess,írios it consolidação de um processo ~ustentado de desen­
volvimento. A infra-estrutura rodoviária será, neste caso, apenas um dos 
investimentos do conjunto necessário para a consecução de tal objetivo. 7 

O grau de complexidade da estrutura econômica brasileira, a grande 
diversidade de características regionais e a multiplicidade de objetivos eco­
nômicos, sociais e políticos exigidos do sistema de transportes pela estra­
tégia de desenvolvimento, impõe aos formuladores da política setorial, por­
tanto, o inevitável estabelecimento de compromissos tanto com objetivos 

de eficiência e coordenação, quanto com os de eqüidade e integração. 
Futuramente, tais compromissos deverão ser subordinados, todavia, cada 
\'ez mais aos interesses ditados pelo crescimento da economia como um 
todo. 

Desta forma, o atendimento ;IS ambiciosas metas de expansão indus­

trial, através dos transportes ferroviário, hidroviário e rodoviário alta­

mente eficientes, por exemplo, deyerá ser compatibilizado com a implan­

tação de eixos rodoviários pioneiros no quadro de limitação na disponi­

bilidade de recursos. 'iabe-se que no passado, a excessiva preocupação com 

aspectos políticos e regionais promoveu dispersão de recursos e afetou a 

coerência dos objetivo lS, diretrizes e linhas de ação da política setorial. Os 

planos governamenta is, a partir de 1964, aperfeiçoaram-se por sua vez, 

progressivamente, no sentido de traduzir nas suas diretrizes e linhas de 

ação a realidade econômico-social do País, embora continuassem presos 

a alguns mecanismos tradicionais de destinação de recursos, que impedi­

ram uma revisão profunda da política de transportes. 

Como decorrênCIa do aperfeiçoamento do instrumental orçamentário 

e das técnica~ de avaliação de projetos, que afastaram, em grande parte, 

o caráter regionalista, assistencial e promocional a ela atribuído, a polí­

tica de transportes vem sendo utilizada cada vez mais como ferramenta 

de apoio efetivo aos objetivos nacionais do desenvolvimento. É importante 

lembrar, contudo, q Lle tal política não conta ainda com definições pre­

cisas de prioridade, persistindo as indefinições quanto a problemas cru­

ciais de eficiência e modernização tecnológica no transporte e manuseio 

de carga. 

-: Barat, Josef. Economia regional e plano-diretor rodoviário - uma contribuição para a análise 
do problema das rodovias alimentadoras e rurais. Rrvista Brasileira de Economia, Rio de Janeiro, 

\". 26, n. 2, abr.jjun. 19"2 
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A política de transportes tem permanecido, com efeito, voltada prin­
cipalmente para a infra-estrutura vi.íria. As rodovias continuaram a apre­
sentar-se como instrumento de promoção mais imediata dos objetivos de 
eqüidade e integração, reservando uma posição secundária para os aspec­
tos operacionais das outras modalidades de transportes, que se consubs­
tanciariam em metas bem definidas de eficiência e recuperação. ~este 

sentido, dois importantes passos foram tomados recentemente na direção 
de uma reformulação da política de transportes: o I Plano Nacional de 
Desenvolvimento 1972-1974 e o an teprojeto de revisão do Plano ~ acionaI 
de Viação. Em ambos é dada maior ênfase nos aspectos de modernização 
tecnológica e eficiência operacional, sem prejuÍzo dos aspectos sociais e 
regionais relevantes. Os projetos prioritários do I PND, por exemplo, 
evidenciam a preocupação do Governo federal em concentrar recursos nos 
investimentos que possibilitarão a transição da economia nacional para 
um estágio mais maduro de desenvolvimento industrial e de vinculação 
com o comércio internacional. Em termos de planejamento, não se chegou, 
entretanto, a uma visão integrada do relacionamento do setor de trans­
portes com os demais setores produtivos, nem à uma coordenação efetiva 
de programas e projetos das diferentes modalidades. 

3. A opção pelo crescimento extensivo da infra-estrutura rodoviária 

A ênfase nos objetivos de crescimento extensivo da infra-estrutura VIana, 
em detrimento daqueles relativos aos aspectos operacionais, esteve pre­
sente, de maneira geral, ao longo da história dos transportes no Brasil. 
As metas de ligação de pontos distantes entre si consubstanciavam uma 
estratégia ambiciosa de ocupação do território, face ao desafio da dimen­
são do País. Além disso, como im portadores de tecnologia, não nos resta­
vam muitas possibilidades de inovar técnicas, processos e métodos ope­
racionais, cabendo-nos tão-somente acompanhar, com maior ou menor de­
fasagem, o desenvolvimento tecnológico prevalecente nos países indus­
trializados. Num contexto de grande disponibilidade de terra, era mais 
fácil, na verdade, expandir as vias de transporte com o fim de incorporar 
novos espaços para o sistema produtivo, ao invés de tornar mais eficientes 
as ligações existentes, para utilização mais racional do solo já ocupado. 

Desta forma, desde o sistema de incentivos quilométricos adotados, 
em passado remoto, para estimular a implantação de linhas ferroviárias, 
até à recente expansão da malha rodoviária principal, os programas e 
planos de Governo deram maior destaque aos aspectos infra-estruturais do 
transporte. Assim, o desen\'o!vimento do transporte rodoviário deve ser 
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situado, numa primeira abordagem, nesta perspectiva histórica. Cabc. por 
conscguinte, examinar mais detidamente as razôes da Íntima associação 
de nossa política de transporte, com as meta, de o-e'icimcnto da infra-e'i­
trutura rodovi,iria. 

Sabe-se que apc,.lr dos recentes esforços do Governo federal no en­

tido de obter maior integração e complementaridade das diferentes mo­
dalidades de uansporte no trabalho global dc moYimentação de cargas, 
(: constatada, ainda, uma elevada participação do transportc rodoYi,írio 
no total das toneladas-quiIÍlmetro. Durante pelo menos duas décadas, an­
teriormente a 196·1, houve deterioração dos transportcs ferrm'iário e marí­
timo, acentuando en I nosso País a tendência universalmente observada 
de substituição pelo I ransporte rodoviário. Este envolve operações de car­
ga e descarga mais simplificados e atende ;\ maior diversidade de pontos 
de origem e destino constituindo-se a movimentação de carga por ca­
minhões, em significati\'o avanço tecnológico em todo o mundo. 1\"0 Bra­
sil, ele foi ainda o imtrumento mais ativo na consolidação de um mercado 
nacional, integrando regiões e acompanhando o rápido deslocamento da 
fronteira agTÍcola. Sem dúYida, o crescimcnto extensivo da infra-estru­
tura rodoYiária desempenhou importante papel no de,envolvimento re­
cente do País, decorrente de um processo de mbstituição de importações 
e formação do mercado interno. 

Os investimentos na infra-estrutura rodoYiária adquiriram assim cres­

cente importância relativa na formação de capital do setor de transporte 

como um todo, com grande ênfase nas ligações-tronco para atendimento 

do tráfego de longa e média distâncias. Estas, sob a responsabilidade do 
Dl\'ER e dos DER" estaduais, foram beneficiadas pelo grosso dos re­
cursos destinados à expansão da malha rodoviária, conforme mostra o 
quadro 3, que apresenta a distribuição de recursos para investimentos na 
infra-estrutura rodov iária para o período 1960-1970.'-

É importante lembrar que a teoria da localização dá relevância ao 
aspecto do relacionamento entre custos unitários de transporte em di­
ferentes distâncias e a racionalidade na localização das atividades econô­
micas, intermediado pela modalidade de transporte cujas características 
técnico-operacionais melhor se ajustem a densidades e distâncias. 9 Acon-

" Convém chamar atenção, aqui, para os dados de extensão da rede rodoviária que aparecem 
no quadro 3, principalment/: no que se refere à extensão municipal. Tais dados não refletem a 
situação real da rede que st ria obtida por cadastro. Os municípIOS sobrestimam sua quilometragem 
para captar mais recursos do FR-:\. ::\a falta de dados melhores, usou-se aqueles fornecidos pelo 
D:'\ER. 

l) Alonso, ,rilliam. Location Theory. In: Regiollal dn'e!ojJnloll and plann;'ig: a reader. Cambridgc, 
"ass.. ~1.1. T. Press. 1964 
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tece, porém, que com a expansão excessi\'a do transporte rodoyj~írio de 
longa e média disdncias, parte da demanda, anteriormente atendida pela 

navegação de cabotagem e ferrovias a UIll custo econômico inferior -
pelas suas características de densidade e distàncias en\'olvidas - passou a 
ser movimentada em caminhões. Isto significou para o funcionamento do 
sistema econômico a geração de ineficiências e o estímulo a decisões loca· 

cionais deficientes. 

Quadro 3-a 

Investimentos na infra-estrutura rodoviária e expansão da rede 
período 1960 - 1970 

A.no~ 

In\"estimento 
(em milhões de cruzeiros ele 
l197:1 (> <-;: e-Ill rC'laç3.o ao ~ 

total anual) 

Federal + 
Estadual 

(longa e méd:a 
disUnf'ia) 

:\Iunir-ipal 
(local) 

Rp1e 
(f'm milhares de quilômetros 

(' ';, C'Ill relação ao total 
anual) 

Ft'deral + 
Est3.dua! 

(longa e média 
dist1ncia) 

:\.Iuni('ipg,l 
(local, 

------------_._------------------------

19f.0 ·1 ,jíiG,r, (9.:>,S) 11:.?,2 ( 4,2) !OS,:l (2:3,2) :l5S,fl (71),8) 

19f,1 ., 2.37,:, (95,~) 113,:3 ( 4.7) 112,0 (22,5) ~38G,8 (77,1\) 

191i2 2 :390,~ (94,7) l:n,8 ( 5,:~; 117,2 (22,4) 407,2 i77,7) 

IHli;) 2 055,4 (9:3,8) 13( •. 0 ( ti,:!) 119.fl (22,2) 419,1; (77,8 1 

UJti-l I 3G7,/; (88,:3) 18C,2 (11.7, l:!;),~ (22,5) 425,:' (77,,'}) 

19ü5 '1 82.3,4 (89,S) 320,:: (13,2: J:l5,S (IG,9) Gn7,~ (S:l,O) 

190/1 ~ 5ü6,fi (S9,~) 308,S (10,7) 1~r.,4 (14,9) 781,7 (85,1) 

J9H7 :l ·1:!9.~ i95,2) 172,8 ( ,1,81 1,;3,0 (15,1» 827,9 (SUl 

lnl:'8 '1 9.')1).0 (92.'.) :!:3(i.9 ( 7,41 1/):?,8 (1;:>,7) 87:3.:! (84,:ll 

19m :l 7:39,4 (92,1.) ::!98,:! ( 7,41 170,7 (l5,S) 91O,S (84,2) 

HI70 :3 87fi,r. (92,1) :1l7,8 ( 7,1)1 ISO,fl (1.';,S) 9G3,1) (S4,2) 

Fonte: Departamento Xacional de Estradas de Rodagem -- DXER. 
~ota: As quotas do FRX destinada.s aos municípios sã') f'Ill geral, utilizauas para clIstf'io acima dos limites 
estabelecidos. A.ssim, os dados de inyestinlC'nto estão por certo sobrestimados. 

o crescimento das cidades brasileiras, com efeito, esteve, de maneIra 
geral, mais ligado na origem a uma base exportadora do que ao desem­
penho de 1un;-5es regionais. Assim sendo, o transporte eficiente e mo­
derno - que favorecia os contatos com o exterior através da articulação 
ferrovia-porto-navio - precedeu o processo de industrialização. Este loca­
lizou-se em alguns centros de comercialização e/ou embarque, que pola­
rizaram fatores de produção t destinaram manufaturas para o mercado 
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nacional, justamente com base em disponibilidade de transporte de longa 
distância. 10 A expan~ão rodoviária, ao consolidar a unidade do mercado 
interno, continuou a desempenhar para estes centros a função de trans­
porte de longa dist{ll1cia, apenas substituindo o sistema anterior mais 
voltado para os mercados in ternacionais. É interessante assinalar que a 
perda da base de exportação e a ausência de funções regionais próprias, 
em um grande número de cidades, se deu paralelamente à disponibilidade 
do transporte rodovdrio de longa distância, sem adequada comunicação 
local. Aceleraram-se, assim, processos dc esvaziamento econômico, aceno 
tuando-se o processo de concentração econômica em poucas cidades pri­
mazes. 

Face ao atual e~t;ígio do nosso desem'olvimento, por conseguinte, a 
ênfase excessiva na implantação de rodovias para atendimento do tráfego 
de longa e média di'itâncias, sem atentar objetivamente para a conserva­
ção das redes existentes e para os problemas de acessibilidade nas áreas 
rurais c metropolitanas, não será inadequada para servir aos objetivos de 
modernização, eficiência e descentralização da cstrutura econômica? E a 
recuperação tecnológica das ferrovias, navegação e portos, para colocar o 
nosso sistema de transportes em dia com as novas técnicas de acondicio­
namento e manuseio de granéis e carga geral unificada, não será relativa­
mente mais importante daqui para a frente? 

Observa·se pelo quadro 3-b o accntuado dinamismo da modalidade 
rodoviária relativamente às demais. É apresentado o desdobramento da 
movimentação global de carga pelas diferentes modalidades de trans­
portes, expressa em índices referentes à tonelagem-quilômetro anual entre 
1950 e 1970, compaLltivamentc à evolução do produto real. Vale a pena, 
portanto, examinar, sumariamente, alguns condicionantes responsáveis 
pela disparidade no ritmo de crescimento modal, antes de retomar a linha 
de raciocínio conduzida até aqui. 

Vários fatores interagiram, com efeito, no sentido de condicionar o 

crescimento extensivo da infra-estrutura rodoviária, entre os quais mere­

cem scr destacados: 3) a rápida expansão e consolidação de um mercado 

de âmbito nacional; b) o crescimento na denunda por matérias-primas e 

alimentos, resultante dos processos de industrialização e urbanização, que 

pressionou continuamente a expansão da fronteira agrícola; c) o incre­

mento da frota de veículos, principalmcnte após a implantação da indús-

10 Stohr. \Volter B. Some hypolheses on lhe role of secondary grou:liI anlers as agenls for the 

s/Jatial transmission of det'dopment in nell'ly dn.1eloPing rountries - lhe case of Latin America. 

Ontario, lnternational Geographical enion, 19i2. 

62 R.B.E. 4/;3 



tria automobilística no País; d) a política de subsídios aos usuários e a 

preservação de mecanismos de vinculação e transferência de recursos tri­
butários, destinados à expansão da rede rodoviária. 11 

Quadro 3-b 

Evolução do tráfego de mercadorias por modalidade de transporte 
em índices elaborados a partir das t-km transportadas 

Hodoviário 
Ferroviário 
:\larítirno 
Aéreo 
Produto real 

(1950 = 100) 

1950 

lOO,O 
100,0 
lOO,O 
100,0 
100,0 

1960 

:m·l,4 
\,')9,0 
157.6 
100,0 
193,1 

Fonte: O selor de lranspúrles na econfJmia brasileira. IPEA, ~et. 1972. 

1970 

::104,6 
:363,9 
234,8 
200,0 
346,0 

Com relação à destinação de recursos ao setor rodoviário, cabe lem­
brar que este beneficiou-se, a partir do pós-guerra, das receitas vinculadas 
oriundas do Imposto Único sobre Combustíveis e Lubrificantes, tendo a 
seu favor, assim, um processo de causação circular, através do qual os 
acréscimos na extensão rodoviária induziram à expansão da frota de veí­
culos e ao maior consumo de derivados de petróleo, ampliando cumulati­
vamente a disponibilidade de recursos para a construção de novas rodo­
vias e melhoria das existentes. Os financiamentos internos e externos de­
penderam, por sua vez, do comprometimento da parcela do Imposto Único 
que constitui o Fundo Rodoviário :\'acional, o que colocou o setor rodo­
viário em posição privilegiada para a captação de recursos adicionais para 
aplicação na infra-estrutura viária. 

O gráfico I mostra uma regressão efetuada, para o período 1950-1970, 
entre a frota de veículos e a extensão da rede rodoviária. A extensão da 
rede em quilômetros (Y) foi colocada como dependente do número de 
veículos (X). Encontrou-se um elevado coeficiente de determinação, que 
pode justificar as considerações feitas anteriormente. Este situou em 0,958, 
significativo ao nível de 5(J~, e a curva ajustada foi um polinômio do 

3.° grau: 

Y = 3118,4 + O,156X - 6,75.10 -8X 2 + 1,16.10- 14
.1'3 (R 2 = 0,958) 

11 Barat, Josef. In,·estimento em transporte e desenvohimento regional. L'ma análise da expansão 
rodoviária no Brasil. Revista Brasileira de Economia. Rio de Janeiro. v. 2:1. n. 3, jul./set. 1969. 
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Gráfico 1 

Extensão da rede rodoviária e frota de veículos no Brasil: período 1952 - 1970 
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1:36 >1.\1 

1.';:3022 

162 7I1l 

1.0 .2. 
1."1 011 

Xúmero de 
veículos 

584 2S9 

621 9S3 
6,;1 38:) 

6.9 832 

.07 73\1 

735 3:~2 

'9S S,')' 
S\1l :;"4 
\lS7 !l2:; 

123 820 
261 5;;S 

4.')2 764 

1 674 O'H 
1 87,,) 4;')7 

2 079 065 
2 :3/1 83S 
2 490 914 
2 710 171 

:l 126 559 

Fonte: (impu de E,tudm- Para Integração da Política dp Tran"porte,; _. CEIPOT. 

* Hede rodoviária pri1lcipal (p, .. tadnal + feeleral l. 

~ã() há lugar 11(· escopo dc,tc trabalho para o exame aprofundado da 
política de subsídio~ concedidos, no passado, ao transporte rodoviário. 

Scrá assinalado, contudo, que cnquanto ferrovias, portos e navegação fo­

ram fortemen te subvcncionados de forma direta, através da cobertura dos 
,eus deficits com recursos do Tesouro da União, os programas rodoviários 
dc construção e man li tenção se beneficiaram de transferências de recursos 
provenientes de outms setores da economia, O subsidiamento ao trans­
porte rodm'iário não foi menos importante do quc as subvenções diretas 
concedidas às demais modalidades, apesar de se falcr, em grande partc, 
por intermédio de mecanismos indiretos de naturtza igualmente inflacio­
nária, 1': os programa., rodoviários houve historicamente aquilo que se 
poderia chamar de "desequilíbrio financeiro" interno ao setor, na me­
dida cm quc os recursos provenientes dos encargos aos usuários cobriam 
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Gráfico 1 

Regressão entre a extensão da rede rodoviária e a frota de veículos 
(período 1952 - 1970) 
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apenas parcialmente o conjunto das despesas. É lícito afirmar que os 
usuários das rodovias - proprietários e operadores de veículos - não pa­
garam, na verdade, integralmente os custos econômicos de utilização da 
infra-estrutura existente. 1:! 

I:.! Abouchar, Alan. A política de IransjJOrtes (' a inflação 1W Brasil. Rio de Janeiro, IPEA, 1967. 
Alan Abouchar mostra em seu trabalho que, entre 1953 c 1966, o defidt anual médio dos programas 
rodo\'iários totalizou 68~é do deficit orçamentário da Lnião. Além de revelar a convivência para· 
leia dos dois deficits, o autor demonstra o seu inter-relacionamento através do excesso de demanda 
go\ernarncntal sobre a capacidade instalada de construção e conservação rodo\"iárias. 
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o Fundo Rodonário Xacional, destinado à consen'ação, manutenção 
e ampliação da infra-estrutura viária, e que representou, até 19íO, uma 
parcela de í9,5% da arrecadação total do Imposto Único sobre Combustí­
\'eis e Lubrificantes, pode ser considerado individualmente como o mais 
importante encargo ao usuário das rodovias. Apesar de sua grande impor­
tância direta e indireta como recurso vinculado ao setor, já mencionada 
anteriormente, o Fundo não tem coberto ultimamente, por exemplo, mais 
de 38% das necessidades anuais de investimento do DXER, após a trans­
ferência a estados e municípios, conforme mostra o quadro 3-c. A dife­
rença seria coberta, parcialmente, por recursos antecipados de receitas fu­
turas, tomados como empréstimos, ou mesmo gerados fora do âmbito di­
reto do setor rodovi;irio. 

Quadro 3-c 

DNER: proporção de Fundo Rodoviário Nacional destinada a investimentos 

Período 1967-1972 

- em milhões de cruzeiros de 1972 -

1967 1968 1969 1970 1971 1972 

a) Recursos do FXR 2 179,1 2 GOI,8 3 021,1 :! 9:l8,5 3 390,4 3 530,4 
b) Cota destinada a custeio (até 30'70) UI,7 237,5 28G,O :lH.I 414,.1 427,8 
c) Transferência (estados e municípios) 1 307,., 1 228,7 1 471,5 1 5(il,9 I 699,7 1 773,5 
di Amortização de empréstimos 2.\7,.1 41,4 5,7 53,5 133,4 223,9 
e) Despesas diversas de capital 83,0 \04,4 }.).) ') 212,6 279,.1 248,4 
f) Total (b + c + d + e 1 S79./j 1 IH2,O I 88,';,4 2 H2.1 2 526,9 2 f;73,6 
g) Disponível p!investimentor odo\ já~ 

rio e amortiz3ção de em préstimos 299,5 9S9,8 1 135.7 790,4 SG3,5 856,8 
h) Percentagem (g, aí 13,7'7, 38,00/, 3i.Co" 27,lCO 2 • ."),5~) 24,3% 

Fonte: Departamento Naci(·nal de Estradas de Roda,L':plI1 -- DXER. 

Transplan-Planejamento e Projetos de Tran,:;tl,orte S',\. 

É conveniente lembrar que, atualmente, a estrutura da receita de 
capital do DNER, por fonte de recursos, está mais dependente, sem dú­
vida, do usuário, na medida em que as dotações de capital provenientes 
do Tesouro da União, na forma de créditos especiais, reduziram-se a pro­
porções pouco significativas e surgiram a Taxa Rodoviária Cnica e o 
Imposto sobre o Transporte de Passageiros (1968), que nos últimos três 
exercícios financiaram cerca de 15C;:~ da despesa de capital do DNER (ex­
clusive transferências). As antecipações de despesas e operações de crédito 
são, por outro lado, receitas estreitamente dependentes do IULCLG, cuja 
parcela vinculada ao DNER é comprometida em anos posteriores. Con­
tudo, uma observação importante a ser feita é que recursos do PIN, Pro-
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terra, Prodoeste etc., vinculados recentemente ao DNER, podem repre­

sentar a volta ao esquema de financiamento rodoviário através da receita 

tributária geral. 1:l 

Desta forma, portanto, importante parcela dos investimentos na in­

fra-estrutura rodoviária teria sido financiada pelo deficit orçamentário 

da União ou pela receita tributária geral. Além disso, a própria arreca­

dação do Imposto único atingiu consumidores disseminados pelo sistema 

econômico e que muitas vezes não se utilizavam das rodovias na proporção 

de sua contribuição. H 

O mecanismo de subvenções diretas a ferrovias, portos e navegação 

refletiram, por sua vez, a ineficiência daquelas modalidades, decorrente 

de um longo processo de descompasso tecnológico, dificuldades operacio­

nais e desordem administrativa. As políticas de tarifas e de investimentos 

não se compatibilizaram com as transformações econômicas do País, con­

denando os sistemas operacionais a um quadro tecnológico ultrapassado 

e estimulando adicionalmente a expansão do transporte rodoviário. 1~ A 

partir de 1964, em decorrência das profundas modificações na política eco­

nômico-financeira, as subvenções foram reduzidas drasticamente, como 

primeiro passo à recuperação daquelas modalidades. Atualmente, as sub­

venções operacionais concedidas a portos e navegação praticamente se 

extinguiram e aquela concedida às ferroYias reduziu-se, em 1970, a cerca 

de 1/4 do seu valor em 1963, a preços constantes, representando as mes­

mas cerca de 90~o dos recursos do Tesouro da União destinadas à cober­

tura de deficits operacionais em transportes. 

13 :"\0 ano de 1972, do total das receitas de capital do D:"\ER (Cr$ 3922 milhões), 45,3% dos 

recursos eram provenientes diretamente das fontes ligadas aos usuários, 34,4% de antecipações e 
despesas, operações de crédito e repasses diversos de receitas pr6prias e nada menos do que 20,3% 

de fontes ex6genas ao orçamento do Órgão (PIN, Proterra, Provale e Prodoeste). 

u O uso industrial e doméstico de derivados de petróleo pode implicar, com efeito, em traos· 
ferência adicional de recursos em fa\'or do setor rodoviário no âmbito do próprio Imposto Único, 
na medida em que os usuários de rodovias contribuem para a formação do FRN em proporção 
menor ao que é destinado ao programa rodoviário. Em março ck- 1970, a reformulação da estrutura 
de destinação de recursos do Imposto Único reduziu a participação do FRN para 76,6%, corri· 
gindo, de certa forma, distorções anteriores. Cabe lembrar, ainda, que no âmbito do pr6prio FR~ 
existe uma transferência considerável de recursos dos usuários urbanos para aplicações nas ligações 
de média e longa distâncias feitas pela União e Estados. Aqueles usuários, embora constituindo a 
maioria dos contribuintes, sofrem as deficiências de investimentos em áreas urbanas - especialmente 
metropolitanas - pois estes são de responsabilidade local. A vinculação da Taxa Rodoviária Única 
aO Programa de Vias Expressas pode atenuar este desequilibrio, na medida em que os Ônibm 
interestaduais e caminhões pesados também a pagam. 

UI Baer, Kerstenetzky &: Simonsen. Transporte e inflação: um estudo da formulação irracional de 
política no Brasil. Revista Brasileira de Economia, Rio de Janeiro, v. 16, n. 3, set ./dez. 1962. 
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É interessante ~Issinalar, todavia, que, mesmo após 1964, ano que 
marca uma tomada de consciência em relação ao problema da recuperação 
das ferrovias, navegação e portos, continuou a existir uma elevada parti­
cipação relativa dos investimentos no setor rodoviário_ O quadro 3-d mos­
tra que, do total de investimentos realilados nas diferentes modalidades 
de transportes (con,iderando-se a infra-estrutura Yiária, os terminais e 
veículos) por todos os nh'eis da administração direta e indireta do setor 
público e por empresas privadas e de economia mista, coube ao transporte 
rodoviário participação não inferior a 82~~, no período 1964 jl970, en­
quanto sua participação no total das toneladas-quilômetro movimentadas 
não excedeu 73<.'~. Em 1970, 87(:~ do montante de investimento eram con­
centrados no transpurte rodoYiúio e 7~~ no ferroviário; 1G o primeiro mo­
vimentava 73<;~ da carga e o segundo 16<;~. Estas proporções dão uma 
idéia do desequilíbrio intermodal na destinação de recursos. 

Quadro 3-d 

Brasil: investimentos e movimentação de carga por modalidade de transporte 

período 1964 - 1970 

- em milhões de cruzeiros de 1972 e bilhões de toneladas-quilômetro -

R)d("iário FdrO\'iário Hirlro\'i<Íriu 

_\no 
Inn:,s~. 

t-km 
Inye:::t. 

(Cr$) (Cr$) 
1 2 

7 0.:;0 .. ; 5-1,5 IJ1.8 
19114 85,ISt O:l,8Sé 9,O~ 

7 üür.,9 71,r. 1 071\,9 
1965 8:!,t)~ fi7,7,!:: !l,Fé 

8 106,8 82,0 1 088,9 
19r.f) 8') ,)r--'-, ( ô9,lSé !l,0'( 

8 699,0 ():l,9 899.1 
19G7 85,f)~{ 70,:1t;'ó 8,8Sé 

9 r.:19,1 107,5 734,9 
19f18 S.~,8Sé 71,í)~ fi,.5(c 

Ii 122,1 12~, 1 88.;,0 
19t;H 85,8C-; 7:!,:!c~ fi.8~~ 

12 3.32 .. 5 140,9 051,1 
1970 8fi,f)~ n,l% 7.4~ 

Font("; IPE.\, ::\Iinistério do Plan('jamento. 
GEIPOT, :\linistério dos T ·a,nsportes. 

t-km 

11;,0 
18,8S~ 

18,7 
17,7~õ 

19,0 
lG,O<:é 

19,7 
14.7'( 

:!l,j 

14,:J';é 

24.8 
14,3 c( 

:lO.2 
l;i,7Sc 

InYf'st. 
(Cr$) 

3 

489.1\ 
5,9~ 

5:!fi,4 
,1,7~, 

fi7:1.7 
fi,8cé 

57:!,~ 

.5. tY( 

8111,5 
7,7'( 

9.59.1 
7.4« 

857.2 
Ü,OC-;; 

1 Rodoyias federais. estarll.ais p municipais e YPíClllos alltoIllotorf'S. 
2 RFFS_\, DNEF, Ferro"i~ Paulista,. p E.F. "itória<\Iipa,s. 
3 DNP"N, SC'_UI_Ur. CVRD e FRD:-UPE. 

t-km 

14.8 
17,4~ 

l5,.j 
1-!,7<"õ 

17.7 
l·l,Y(:~. 

~O.2 
l.~,l ~õ 

21,:2 
1·!,1~ 

"2'2,7 
l:l,:V; 

21,0 
1l,:?1jé 

Total 

8 

9 

9 

10 

11 

Inyest. 
(CrS· 

281,9 
100,0'( 

~1O,2 

100,0% 

869,4 
100,0% 

170.4 
100,0% 

235) 
100,0'( 

12 9üô,:? 
100,0% 

14 240,8 
100,0% 

t-km 

85,~ 
100,0% 

105,8 
100,0% 

118.7 
100,0% 

133,8 
100,0% 

150,2 
lOO,O~ 

l70,r. 
100,0~ 

192,7 
100,0% 

III Dos 1 051 milhões de I rUleiroi irnestidos no transporte ferro\'iário em material rodaNte e tração, 
remodelação de pátios e linhas, etc., 3:14 milhões foram de responsabilidade da C"RD na E. F. 
Vitória- ~Iinas. 
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Os anos de 1965 e 1966 assinalaram um pequeno decréscimo na par­

ticipação percentual dos investimentos rodoviários, relatinmente aos de­
mais. A preocupação maior do Governo federal, na época, era com a ra­
cionalização operacional, administrativa e financeira das ferrovias, nave­
gação e portos. O contexto da estratégia governamental era o de perseguir 
uma dr,ística redução do ritmo inflacionário - para o qual o sistema de 
transportes contribuía de maneira marcante - e a utilização mais racional 
das capacidades instaladas, evitando elevações desproporcionais nos níveis 
globais de investimentos. 17 ~Ias, a partir do momento em que as taxas de 
crescimento econômico se elevaram - expandindo a oferta final de bens 
e serviços e, conseqüentemente, as 11l0Yimentações de carga, o processo 
cumulativo de interação do volume de carga transportado em rodovias e 
o nível de investimento na infra-estrutura e veículos, voltou a favorecer 

crescentemente o transporte rodoviário. 

Paradoxalmente, conforme mostra o quadro 3-e, o tráfego terrestre 
denso (mercadorias a granel ou graneliáveis) cresceu, no período 1963-
1970, a um ritmo muito superior ao do conjunto das categorias de tráfego. 
Aquela categoria, essencialmente ferroviária, cresceu num contexto de 
carência de investimentos destinados à modernização tecnológica dos pro-

L 
2, 

3. 

4. 

Quadro 3-e 

Brasil: evolução do transporte interurbano de mercadorias por principais 

categorias de tráfego 

- em bilhões de toneladas - quilômetro 

Taxa 
1903 1970 de 

cresci-
Categorias de tráfego mento 

I 
média 

t-km C"' t-km 'õ anual 
, c 1970/1903 

I 
Carga geral 72.4 80,7 lf>0,4 78,7 9,7 
Tráfego terrestre denso 7,G 8,5 24,9 1'-) ? 

~,- 16,0 
Tráfego de cabotagem para pe-
tróleo e derj,'ados 0,7 7,;' 13,7 1),7 2,0 
Tráfego de cabotagem para carga 
Beca a granel 3,0 3,:3 4,9 2,4 6,1 

TOTAL 89.7 100,0 203,9 100,0 10.8 

Fonte: Corredores de transportes e dt:>senvolvimento regional. Pesquisa e PlaneJamento Econ6mico, Y. 2, 
n. 2, dez. 1972. 

lÕ Programa de Ação Econômica do GO\emo 1964-1966-PAEG. ~Iinistério do Planejamento e Coor­
denação Geral, Rio de Janeiro, 1964, 
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cessos de armazenagem, acondicionamento, manuseio e transporte, prin­
cipalmente no que se refere às mercadorias granelizáveis. Parte do cresci­
mento do transporte de carga densa, resultante de modificações aceleradas 
na composição da demanda, foi desviado para rodovias ao invés de utili­
zar-se de sistemas integrados ferrovia-navio, capazes de propiciar redu­
ções de custos através das indivisibilidades condicionadas por aumentos 
de capacidade e uso intensivo de técnicas de granelização, em "corredores" 
com elevada densidade de tráfego. 18 

4. A busca de maior racionalidade na destinação de recursos para investimentos 

.\ ampliação nas escalas de produção das indústrias de base e das ativi- . 
dades extrativas e agrícolas, associada à expansão das exportações de toda 
uma gama de mercadorias que, para tornarem-se competitivas no mer­
cado internacional, deverão ter seus custos de transferência situados abaixo 
de certos limites, solicitará dos transportes marítimo e ferroviário um 
atendimento compatível em escala e qualidade. 

Com efeito, a maior difusão de técnicas de granelização para a carga 
densa e o emprego intensivo das novas modalidades de unificação de car­
ga geral em lotes homogêneos (pranchas de carga contentores etc), ne­
cessárias à compatibilização dos fluxos internos aos padrões internacionais 
de manuseio, transporte e estocagem de mercadorias, induzirá uma refor­
mulação profunda na política de transportes do País. No nosso atual 
estágio de desenvolvimento, todavia, os problemas de coordenação inter­
modal deverão ser equacionados muito mais na faixa da compatibilidade 
e integração de modalidades complementares, em certas rotas ou "corre­
dores", do que na faixa relativa às atividades de transporte concorrentes. 19 

Neste sentido, as estruturas administrativas dos portos e ferrovias 
deverão ser modernizadas, de forma a aumentar a capacidade de resposta 
;lOS acréscimos da demanda. Por outro lado, deverá ser superado o longo 

período de estagnação tecnológica, através de investimentos maciços numa 
infra-estrutura modernizada e em novas instalações, equipamentos e ma­
terial rodante, sob pena de comprometer futuros esquemas de escoamento 
através do transporte combinado e para os quais as soluções exclusivamen­
te rodoviárias se revelam inadequadas. Tais investimentos deverão ser 

" IPEA, MPCG, Corredorrs de Transporte. Documento de Trabalho n.· 1, Rio de Janeiro, 1971. 

ut Bourrieres, Paul. L' économie des transportes dans les programmes de dé-"éloppement. Paris, 
Presses U niversitaires de France, 1964 . 
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concentrados, obviamente, em um número reduzido de "corredores", onde 
a densidade de carga justifique o emprego de modernas técnicas de manu­

seio e transporte. 
O transporte ferroviário e a movimentação portuária apresentam no 

Brasil, entretanto, densidades baixas quando comparadas a países mais 
desenvolvidos. No caso das ferroYias, por exemplo, o índice médio de den­
sidade de tráfego (milhares de toneladas-quilômetro por quilômetro de 
ria e por ano) situava-se, em 1970, em 942. Uma comparação com países 
industrializados - inclusive com aqueles de pequena extensão territorial 
- mostra a pequena significância daquele valor. A densidade de tráfego, 
na yerdade, está muito mais relacionada com o nível e diversificação da 
atividade produtiva - principalmente industrial e, portanto, com a dis­
ponibilidade de carga densa transportável por ferrovia, do que propria­
mente com a dimensão territorial ou a extensão de linhas. O quadro 4-a 
apresenta a referida comparação para o ano de 1970. Convém lembrar 
que apenas três estradas de ferro no Brasil (E. F. Vitória-Minas, E. F . 
Santos-]undiaí e E. F. Central do Brasil) apresentam indicadores pró­
ximos às médias de países desenvolvidos e outras duas com índices acima 
de 700 (E. F. Sorocabana e E. F. Amapá), situando-se todas as demais 
abaixo do índice 500, considerado internacionalmente como represen­
tativo do limite superior de fracas densidade de carga. 

Países 

Alemanha Federal 
Brasil 
Espanha 
Estados Unidos 
França 
Índia 
:\léxico2 

Polônia 
Reino Unido 
Tchecoslováquia 
União Soviética2 

Quadro 4-a 

Tráfego ferroviário de mercadorias: ano de 1970 
comparações internacionais 

Comprimento 
de linhas 

exploradas 
(em km) 

33 123 
32 102 
15 il92 

334 8512 

36 019 
5906P 
19 i32 
23 311 
18 989 
13 308 

253 700 

Toneladas­
quilômetro 

transportadas 
(em milhões) 

73 544 
::lO 255 
10 340 

ll:~ 310 
720i3 

128 2482 

23 500 
99 261 
24 550 
.55 910 

2 418 958 

Densidade de 
tráfego 

(milhares de 
t-km/kmfano) 

2 220 
942 
66::l 

:3 325 
2000 
2 171 
1 191 
4 258 
1 293 
4 201 
9 535 

Fonte: Annual Bulletin o} Transpor! Statistics for Europe-United .Yations, 1971. 
Revue Générale des Chémins de Fer, Paris, Dunod Editem, jul./aoílt 1970. 
1 Ano de 1968. 
2 Ano de 1969. 
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Com relação aos portos, pode-se fazer igualmente uma comparação in­
ternacional para o ano de 1970, tomando como indicador a tonelagem mo­
\-imentada de carga geral por metro linear de cais e por ano. Trata-se de 
um índice de produtiyidade que não leva em conta a movimentação de 
carga em terminais especializados, mas que é bastante representativo da 
eficiência de um porto. Observa-se pelo quadro --l-b que os maiores portos 
brasileiros têm seus índices situados abaixo de 700 toneladas, considerado 
satisfatório para porlOs de tamanho médio (200 mil toneladas de carga 
movimentadas anualmente) .!!O Sabe-se que as modificações estrutur:l.is ve­
rificadas no transporte marítimo nas últimas décadas acarretaram profun­
das modificações na economia portuária.!!l 

Quadro 4-b 

Movimentação de carga geral nos portos: ano de 1970 
comparações internacionais 

Paranaguá 
Recife 
Rio Grande 
Santos 
Yitória 
Le Havre 
Hoterdã 

Portos 

~Iovimellto 
de Carga Geral 

(em milhares 
de t) 

711,7 
1 318,1 

687,!) 
:3 704,6 

368,7 
3 500,0 

27 900,0 

Extensão de 
Cais 

(em metros) 

1 590,00 
.5 656,00 
1 870,00 
8 147,1.5 
1 504,00 
1 931,16 

34 040,00 

Fonte: Departamento ~acional de Portos e Yias Navegáveb. 
Rotterdam -- Europoor--Delta-Hl71jl. 
European Port Authoritles. 

Produtividade: 
tonelada/metro 

linear de 
cais/ano 

447,61 
233,04 
367,86 
454,71 
245,15 

1 812,38 
819,62 

Os portos brasileiros, todavia, não acompanharam adequadamente 
a revolução tecnoló~ica da navegação. Envolvidos, quase sempre, pelos 

!lI Convém lembrar que taIs índices devem ser tomados com reserva, considerados mais como uma 
primeira ordem de grandeza. pois o rendimento depende de inúmeros fatores tais como: tipo de 
mercadoria, peso médio, modalidade de acondicionamento, método de embarque. existência ou 
não de congestionamento etc. O indice de rendimento por berço seria mais representativo da efi­
ciência portuária, pois se relaciona mais diretamente com o tipo de movimentação (Cf. Baudelaire. 
J _ G. Pari Planning. DeIft, 1971). A grande dificuldade envolvida para obten~ão dos índices de 
movimentação de carga geral por metro de cais, obrigou-nos a considerar a extensão total dos 
cais, o que subestima os re\ultados para a produtividade da carga geral. Como isto foi feito para 
todos os portos do quadro 4-b. os dados são homogêneos e permitem uma comparação. grosso modo. 
dos seus niveis de produtividade. 

21 Winkelmans, W. Changements de strutllre dans la navigation maritime et leur rapport avec 
le traffic portllaire - 1950/69. Ec/lOS des Communications, Bruxelles, ~linistere des Transports 
de Belgique, 1971. 
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espaços urbanos centrais, nào dispõem de uma retaguarda para localila­

ções industriais, pátios para depósitos de contentores ou outros lotes uni­
ficados de carga geral, silos para mercadorias granelizadas, espaços para 
instalações especializadas de embarque etc, apresentando por conseguinte 
índices de produtividade muito baixos. 

:'\a medida em que a estrutura econômica brasileira se modificar, 
como resultado de um processo de diversificação e modernização do setor 
industrial, é de se esperar que, do fluxo adicional de bens intermediários 
e finais a ser gerado, Ullla parcela significativa se traduza em demanda 
pelos serviços de transporte ferroviário e marítimo. 

Considerando o transporte ferroviário, apenas, pode-se observar, atra­
\"és do gráfico 2, o ajustamento de uma cun'a exponencial (l' = aX") a 

Gráfico 2 

Tráfego ferroviário (em toneladas-qu i lômetro per capital e Produto Interno 
Bruto (em dólares per capital 

comparação internacional: ano de 1968 

Países 

Índia 
Paquistão 
R A l-
Bra"il 
Irã 
Turquia 
Chile 
:'Iéxico 
Argentina 
Espanha 
Itália 
Japão 
Au~tria 
Finlândia 
Alemanha Ocidentol 
Xoruega 
França 
Austrália 
Suíça 
Sué~ia 
ELA 

Fonte: Slatislical l"earbook, OXU, 1970. 
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PIE ao 
Cll'ito de 
fatores 

per-capita 
(CSSl/hab.) 

7R 
1:{O 
166 
28:{ 
29R 
:339 
520 
564 
658 
7:37 

1 26!l 
1 308 
1 3')" _.) 

1 556 
2 041 
2 158 
2 21.') 
2 26\1 
2 5.'M 
2 912 
:~ 956 

T-km 
percapita 

(t-km/hab.) 

207 
82 
!li) 

2-l!I 
82 

157 
2S4 
430 
.')47 
25:{ 
:327 
58\1 

1 120 
1 223 
1 013 

658 
26:3 

1 671 
1 001 
1 873 
5 402 
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Gráfico 2 

Regressão entre o tráfego ferroviário (em toneladas-quilômetro per capital 
e o Produto Interno Bruto ( em dólares per capital 
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partir da regressão entre o tráfego ferroviário, expresso em toneladas-qui­
lômetro per capita, e o Produto Interno Bruto (PIB) pe1' capita, em dó­
lares, para um conjunto de 24 países em diferentes níveis de desenvolvi-
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mento, no ano de 1968. As toneladas'quilômetro (Y) foram consideradas 
dependentes dos níveis do PIB (X) e o coeficiente de determinação foi 
de 0,778, significativo ao nível de 5%: 

log Y = 0,2659 + 0,8841 log X 

(0,10826) 

(R2 = 0,778) 

Apesar de tal coeficiente não ser muito elevado, a cross·sectiol/ rea· 
lizada pode permitir uma extrapolação, grosso modo, do tráfego ferro· 
viário do Brasil em função da evolução futura dos níveis do PIB per 
caPita. 22 

Embora considerando as perspectivas de evolução natural do tráfego 
ferroviário e marítimo, é preciso admitir que para atingir plenamente 
os fins de modificação substancial na capacidade de algumas ferrovias e 
alguns portos - para que a redução de custos torne realizáveis ambiciosas 
metas empresariais - será necessária uma revisão profunda dos mecanis­
mos tradicionais de destinação de recursos a fim de possibilitar a recupe­
ração do descompasso tecnológico que aflige nosso transporte não rodo­
viário. 

O resultado do processo cumulativo de expansão dos recursos para 
rodovias, referido anteriormente, pode ser observado no quadro 4-c. 

Quadro 4-c 

Brasil: investimentos na infra-estrutura de transportes período - 1964-1970 

em milhões de cruzeiros de 1972 

Rodovias Ferrovia.s· Portos e Total 
4-\nos hidro\·ias 

CrS I % Cr$ I '10 Cr$ I c- Cr$ I '10 '0 I 

1964 1 547,8 64,4 741.8 30,8 116,7 4,8 2 406,3 100,0 
1965 3 145,6 71,8 1 076,9 24,6 155,4 3,6 4 377,9 100,0 
1966 2 875,4 71,9 1 008,9 25.~ 114,6 2,9 3 998,9 100,0 
1967 3 60Z,1 77,0 899,1 19,2 180,6 3,8 4 681,8 100,0 
1968 :1 192,9 78,4 734,9 18,0 147,2 3,6 4 075,0 100,0 
1969 -1 037,6 79,0 885,0 17,3 189,6 3,7 5 112,2 100,0 
1970 -1 194,4 75,2 1 051,1 18,8 334,3 6,0 5 579,8 100,0 

Fonte: IPEA, Ministério do Planejamento. 
GEIPOT, Ministério dos Transportes. . Incluem material rodante e de tração . 

Observa-se que, muito embora tenha havido acréscimos absolutos nos 
recursos aplicados na infra-estrutura de transportes pelo setor público e 

Z! Barat, Josef. o setor de transportes na economia brasileira. Rio de Janeiro, IPEA, 1972. 
mimeogr. 
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empresas de economi a mista, a expansão do setor rodoviário se fez às 
expensas da participação relativa menor das ferrovias e portos no rateio 
dos recursos destinado~ à implantação e melhoria da infra-estrutura de 
transportes. Este fenômeno reveste-se de maior gravidade quando se sabe 
que justamente as ferrovias e os portos constituiram-se em estrangulamen­
tos à eficiência do ~istema econômico, por força, como já foi dito, da 
estagnação tecnológica, desordem administrativa e deficiências operacio­
nais verificadas anteriormente a 196-1 .. \Iém disso, sabe-se que grande par­
te dos recursos destinados às rodm'ias traduziram-se em ampli.:tção exten­
siva da malha principal, sem uma compatibilização adequada do tráfego 
de longa e média distâncias ao tdfego local, rural e urbano (acessos ur­
banos, estradas alimentadoras e vicinais, etc.). 

~Iesmo que se considere que o Orçamento Plurianual de In\'Cstimen­
tos 1972-197-1 já procura agir no sentido de diminuir a importância re­
lativa dos im'estimentos na infra-estrutura rodoviária, destinando maiores 
somas de recursos ao reaparelhamento das ferrovias e portos (quadro -l-d) , 
é claro que os próprios mecanismos de destinação de recursos a estes se­
tores não são favoráveis à sua concentração num número reduzido de 
empreendimentos com elevada eficiência. Apesar dos grandes avanços ve­
rificados em termos de diminuição do financiamento do de(icit da RFFSA 
com recursos do Tesouro, da criação do Fundo de Desenvolvimento Fer­
roviário, do aperfeiçoamento na distribuição do Fundo Portuário e da 
Taxa de Melhoramento dos Portos, além da diversificação de fontes de 
financiamento internas e externas, continua a haver dispersão de recur­
sos, naqueles setores, em um número muito grande de empreendimentos 
espalhados pelo território nacional, cuja viabilidade técnico-econômica é 
duvidosa. O quadro -I-e mostra, para o ano de 1971, a destinação de re­
cursos para investimentos portuários. Observa-se que o critério de dis­
tribuição das dotações orçamentárias e do Fundo Portuário Nacional obe­
dece muito ao sentido de eqüidade ao distribuir recursos entre um 
grande número de pequenos portos, sem uma preocupação com funções 
regionais claramente definidas. 

É conveniente lembrar que estudos de consultoria baseados na extra­
polação de séries históricas e visando aparentemente a "reaparelhar" fer­
rovias ou portos, pel mitindo que órgãos governamentais obtenham finan­

ciamento externo p~lra compra de equipamento, podem não conduzir a 
alterações substanciais nas condições da infra-estrutura e instalações. É da 
maior importância que em alguns "corredores", onde o potencial de 
expansão de carga densa o justifique, sejam concebidas soluções novas e 
arrojadas que concentrem recursos - desviando-os de empreendimentos 
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Quadro 4-d 
• 

Orçamento plurianual de investimentos: recursos programados para investimentos 

em transportes pelo setor público 

período 1972-1974 

- em milhares de cruzeiros de 1972 

Rodovias· Ferrovias Portos e T"t~l 
Anos 

hidro\-ias 

Cr» ~/é Cr$ C' ('r~ C' Cr$ c;, c ,c 

1972 4 624,0 74,0 1 :2:21,9 19,7 348,0 fi,:3 6 193,9 100,0 
197:1 4 85.~,2 7::l,O 1 :139,4 "0.-1 378,., ,'\,8 fi 57:3,1 100,0 
1974 5 097,9 73,1 1 480,2 21,2 394,2 5,0 6 972,:1 100,0 

For.te: IPEA, SOF, :lIinistério do Planejamento. 
'" ~ão ('stão computados os recursos a Sf>rem transferidos rel0 PIX (' rroteIT~l. 

Quadro 4-e 

Distribuição percentual dos investimentos e movimentação de carga 

nos portos brasileiros - 1971 

.\Iovimen-
Port()~ 1) FPX 2) F.\IP Total tação 

0+2) de 
carga 

.\Ianau~ .) --_,I I 1,74 2,06 
Belém 0,4\) 2,1\1 1 ':;6 4,43 
I taqui 2;"),4:~ \),4" 
.\Iucuripe 0,4!l LO:.! O,S:~ 1,45 
Cabpdelo 0,~7 0,60 O,,')(l 0,36 
Hecife 12,:3:; 2,56 6,20 3,6R 
.\Iaceió lO,OO 0,60 4,08 1,20 
Aracaju 0,07 0,0,,) 2,4a 
Salvador :3,70 1,:39 2,'2;" 1,02 
Ilhéus 1,61 0,00 0,60 0,,5:3 
YittSria 4,0:.! 2,;')2 6, L') 
Angra dos Hei~ ",30 O,:ri 2,20 0.71 
XiterfJi O,:.!:.! 0,14 0,60 
Hio de Janeiro .) .)-) 113,87 11,4:3 :35,0,) -,--
São Seha...;tião 0,66 0,41 
Santos \),07 ;;6,,')-1. ;3~,n2 :.!o,,) 1 
Paranaguá :.!0,:37 1.:39 ;>;,4,) 4,74 
Antonina n, I:.! n,:36 O,:.!;>; 
S. Fran('Ís('o do Sul 0.9\) O.:.!2 0,:;0 O,U 
Itajaí 2,:3,'" 0,66 1,2;>; O.!):.! 
Imbituha 0,7,,) 0,07 O,:3:.! 1,') 1 
Hio Grande 0,00 2,.'<4 1,7\) 4.7,; 
Porto Alegre -l, :):~ 4,''):.! 4,4') 6,7;>; 
Pelotas 0,07 U,05 0,61 

100,00 lOO,OO 100,00 100,00 
Total (Cr5 Sl,O (Cr8 1a6,!) ICr!5 217,9 (65 !H9 mil 

milhõps) milhões) milhões) tonela'la.-,) 
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com limitadas perspetti\'~ futuras - ao invés de ampliar vegetativamente 
as capacidades de improvisar instalações que rapidamente estarão fora 
de uso. 

~a verdade, o que se afigura como mais importante é a reavaliação 
profunda do mecanismo de destinação de recursos para investimentos em 
transporte. É preciso evitar, no futuro, uma excessiva vinculação de re­
cursos ao transporte rodoviário e a continuação da tendência de disper­
são por um número muito grande de empreendimentos de reduzida efi­
ciência, nas outras modalidades. 23 A. orientação da política de transportes 
deve se dar no sentido de conceber e hierarquizar sistemas integrados do 
ponto de vista operacional e permitindo o emprego de técnicas de acon­
dicionamento, manuseio, armazenagem e transporte, compatíveis entre si. 
A. tradicional tendência à política extensiva de ampliação de capacidade, 
deve dar lugar a uma política seletiva de aplicação intensiva e integrada 
de recursos em rodovias, ferrovias e portos de elevado sentido econômico 
nacional. 

N este sentido, se parte dos recursos destinados ao setor rodoviário 
for vinculada compulsoriamente a programas de investimentos coordena­
dos com terminais ferroviários e portuários e com centros de armazenagem, 
de modo a enfatizar complementaridades do transporte combinado e eco­
nomias de escala de sistemas integrados de escoamento, será possível, 
na próxima década, reformular profundamente as concepções básicas da 
política de transportes, sem com isto atingir os programas rodoviários pela 
simples restrição de recursos. 

5. Conclusão 

Em conclusão à avahação da política de transportes e ao exame das suas 
perspectivas para a década de 19íO, pode-se sumarizar, por modalidade, as 
diretrizes mais importantes que deverão condicionar o processo de moder­
nização tecnológica e aumento de eficiência do setor. 

5.1 Transporte ferroviário 

a) Prioridade pela melhoria tecnológica, operacional e administrativa 

dos troncos ferroviários onde se verificam importantes densidades de trá-

~ Cabe notar que a concepção de expansão extensil"a da infra-estrutura rodoviária conduziu, igual­
mente, a uma dispersão de recursos neste setor por um número muito grande de empreendimentos. 
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(ego - atuais ou potenciais - traduzidas por grandes massas de mercado­
rias granelizáveis ou unificáveis em lotes homogêneos e significativos, 
que tenham como origens (ou destinos) as grandes concentrações indus­
lriais, os importantes cenlros de consumo ou os portos regionais; 

b) incentivo ao uso do transporte ferroviário, não através de subsídios 
ou artifícios tarifários, mas mediante o aumento de eficiência-resultante 
da sua especialização - e a ampliação do poder de competição - obtida 
através da maior agressividade comercial na prestação dos serviços. 

5.2 Transporte marítimo 

a) Prioridade para a melhoria tecnológica e operacional da navegação 
de cabotagem, incorporando inovações que se revelem adequadas à es­
cala e características da prestação dos serviços no País, tendo em vista a 
restauração da confiança do usuário e a disputa mais agressiva de cargas 
adequadas ao transporte marítimo; 

b) utilização cada vez maior da navegação de longo-curso como instru­
mento ativo da política de fomento às exportações, através da ampliação 
da oferta interna de navios especializados com elevada capacidade uni­
lária; 

c) manutenção da política de maior participação da bandeira nacional 
no transporte de longo-curso, através de ativa atuação nas con­
ferências de frete, de acordo com os melhores interesses do País no co­
mércio marítimo internacional. 

5.3 Sistema portuário 

a) Concepção do porto como um pólo dinâmico de atração e distribuição 
de cargas entre o navio e o transporte terrestre, acompanhada de uma hie­
rarquização funcional dos portos do País segundo suas capacidades, fun­
ções nos comércios de cabotagem e de longo-curso e potencial de polari­
zação de tráfego; 

b) racionalização dos investimentos portuários, através da concentração 
de recursos em um número reduzido de portos regionais com elevado 
potencial de polarização e da montagem de um eficiente sistema alimen­
rador para aqueles portos regionais; 

c) prioridade para adequação da infra-estrutura, equipamentos e 1OS­

talações dos grandes portos regionais à evolução tecnológica do transporte 
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marítimo, dando emejo ;\ implantação e operação eficiente de terminais 
especializados para llloYimentação de grandes massas de granéis, utiliza­
ção intensiva de contentores, pranchas de carga e outros métodos de 
unificação de carga geral. 

5.4 Transporte rodoviário 

a) Prioridade para a conservação rodoúária dos grandes troncos fe­
derais, através da implantação de sistemas de pecl<ígio ou de contratos es­
pecíficos com em pre,as especializadas, visando maior autonomia, eficiên­
Cia e dinamismo naquela atividade; 

b) prioridade para o problema do tráfego local, rural e urbano, para 
permitir uma utiliza(;ão mais adequada da capacidade instalada nos gran­
des troncos federais; 

c) prioridade para a implantação de \'las expre,sas com .elevada capa­
cidade de tráfego p;\ra atender as grandes concentracões de viagens in­
terurbanas no âmbit'l das áreas metropolitanas. 

:'>l as diretrÍles anteriores estão implícitos, evidentemente, os objetivos 
de coordenação de investimen tos e integração operacional de sistemas de 
escoamento, que den'rão fundamentar a futura política de transportes, no 
que diz respeito aos mais importantes "corredores de transporte" do País, 
com ênfase no transporte combinado de mercadorias. 

Convém lembrar, finalmente, que aos postuladores daquela política 
caberá também ter ;\ preocupação com a futura disseminação geográfica 
do nosso desenvolvimento econômico e social. Desta forma, para as áreas 
mais atrasadas do País, ou para os vazios econômicos que deverão ser 
incorporados à econ, lInia nacional, os investimentos em transportes deve­
rão ter a função primordial de eliminar obstáculos que impedem a propa­
gação espacial do desenvoh·imento. Aqueles investimentos deverão ser 
vistos todavia, não dentro de uma perspectiva regional ou setorial, iso­
ladas, mas sim como redes locais, alimentadoras e rurais ou regionais de 
colonização, complementares e integradas a um conjunto de prioridades 
básicas de alcance nacional. 

Apêndice 

A reformulação da política de transportes e o desenvolvimento regional 

.-\ refonnulação na política de transportes implicará uma profunda al­
teração na concepção básica da própria política de desenvolvimento re-
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gional. Sabe-se que, no Brasil, o desenvolYimento de regiões estagnadas 
ou a ocupação de novas fronteiras foram encarados historicamente no 
âmbito restrito da política de valorização da região por si mesma, inde­
pendentemente do País visto em seu conjunto. Em muitos casos chegou·se 
a extremos de irracional idade na localização industrial, como decorrência 
de políticas de desenvolvimento de estados ou de regiões formuladas com 
o intuito precípuo de repetir localmente as linhas básicas do modelo de 
industrialização nacional, através da substituição de importações. 

Uma nova perspectiva do desenvolvimento regional seria a de admitir 
que este deve ser condicionado ao contexto de desenvolvimento do País, 
para permitir maior dinamismo e eficiência da economia nacional. As 
políticas regionais, portanto, deverão depender muito mais de uma des­
concentração geográfica racional das atividades dinâmicas e não de uma 
simples descentralização da atividade econômica em geral. 24 Isto com a 
finalidade de obter maiores economias de escala, favorecer a tendência à 
concentração em unidades produtivas maiores e permitir uma descentra­
lização geográfica apenas para atividades que, no âmbito do desenvol­
vimento nacional, usufruam de maiores vantagens comparativas na sua 
localização. 

Sabe-se que, no passado, as políticas de desenvolvimento regional, 
particularmente na região Kordeste, foram concebidas em termos dos me­
canismos de incentivo fiscal que favoreciam a aplicação de recursos em 
atividades industriais e marginalizando, de certa forma, o setor primário. 
O ~ordeste estaria repetindo, em escala menor, o processo de desenvolvi­
mento verificado no Centro-Sul do País, uma vez que sua industrialização 
seria baseada na substituição de importações, antes provenientes do Cen­
tro-Sul. Os incentivos visaram, particularmente, ao setor industrial da 
economia nordestina, procurando principalmente o atendimento do mer­
cado regional. O setor industrial nordestino protegeu-se historicamente 
da competição com as importações do Centro-Sul em virtude da ausência 
quase completà de integração entre as duas economias. Esta ausência de 
integração deveu-se, de um lado, à falta de complementaridade das suas 
estruturas de produção e, de outro lado, às deficiências crônicas do sistema 
de transportes. 25 

A barreira de altos custos de transporte e a estagnação do intercâmbio 
entre o Nordeste e o Centro-Sul garantiram, no passado, para a indústria 
nordestina os mercados regionais. A melhoria das ligações rodoviárias 

24 Boudeville, ]acques. Les tcchniques réccntcs de la science economique régionale. op. cito 

$ Barat, Josef. Os desequilíbrios regionais nas economias subdesenvolvidas - Tentativa de aná­
lise do caso brasileiro. Síntese Política, Econômica e Sodal, Rio de Janeiro, n. 36. 1967. 
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prejudicou o poder de competlçao das indústrias tradicionais, voltando-se 
a industrialização nordestina para os setores mais dinâmicos e compe­
titivos com aqueles montados no Centro-SuL Estaria sendo montada no 
:'\ordeste, atualmente, uma estrutura industrial competitiva, como a do 
Centro-Sul, nos setores de bens duráveis e equipamentos. A melhoria do 
sistema de transportes, ao im-és de integrar estas duas estruturas, poderá, 
ao contrário, acentuar a sua competitividade, desde que não sejam racio­
nalizadas certas complementaridades do processo produtivo. 

Cabe lembrar, por outro lado, que os programas de desenvolvimento 
regional partiram, quase sempre, do pressuposto que o investimento em 
transporte, especialmente o investimento rodoYiário, geraria sua própria 
demanda, dinamizando o desenvoh'imento econômico. Abandonou-se com 
isso a perspectiva de que o im'estimento em transportes relaciona-se, fun­
damentalmente, com problemas de localização e desempenha uma função 
econômica básica: a de deslocar mercadorias e fatores de produção. 26 Não 
foi dada a devida atenção, por conseguinte, às possibilidades de esvazia­
mento econômico das regiões, na ausência de fluxos que justificassem eco­
nomicamente os investimentos. Os investimentos em transportes (especial­
mente rodoviários) adquiriram, nas regiões-problema, aspectos de medi­
das de emergência, procurando fixar a mão-de-obra através da melhoria 
das condições de vida locais. Muitas \'ezes, entretanto, os efeitos foram di­
versos, acarretando drenagem de recursos produtivos e mão-de-obra para 
as regiões mais dinâmicas. 

O aspecto da exploração intensiva de recursos naturais e montagem 
complementar de estruturas de transformação foram relegados a plano 
secundário nas formulações de política regional. Assim, não somente as 
estruturas industriais do Nordeste e do Centro-Sul apresentam ausência 
de complementaridade, como também as próprias estruturas de produção 
primárias. Um grande número de produtos agrícolas e extrativos são com­
petitivos entre o Centro-Sul e o Nordeste (p. ex. o algodão, o açúcar, etc), 
sendo que a excessiva ênfase em programas de industrialização substitu­
tiva não permitiu .l formulação de política de especialização primária 
regional em níveis de eficit'ncia compatíveis com a manutenção do seu 
poder de competição. 

Por conseguinte, ao invés dos investimentos em transportes atenderem 
à exploração eficiente e intensiva dos recursos naturais, foram criadas 
infra-estruturas regionais de transporte com uma grande margem de ca-

~ 'Vilson, George ,,,T. The imin/cf of higl1U'ay ;1Jl'e~tment ou det't'lopmel1t. \Vashington. The 
IIrookings Institution. 1960;. 
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pacidade não utilizada (o :r\ordeste, p. ex., é relativamente bem dotado 
de rodovias). A ausência de condições eficientes de operação dos trans­
portes criou, por outro lado, dificuldades para a colocação de produtos 
primários dinâmicos no mercado externo e mesmo no mercado do Centro­
Slll. 

É de fundamental importância lembrar, finalmente, que o sistema de 
transportes das regiões-problema e das novas fronteiras de ocupação do 
território, além de desempenhar uma função de promover a integração 
econômica e social de regiões periféricas aos núcleos mais dinâmicos, de­
verá objetivar, principalmente, o aumento das possibilidades de desen­
volvimento nacional, através da abertura de novas linhas de exportação 
e abastecimento interno. As vias de transportes, por conseguinte, não 
deverão pura e simplesmente visar a ocupação do território, mas sim ser­
vir de suporte básico às possibilidades de expansão do setor primário -
e da transformação da estrutura de produção primária decorrente - nas 
economias regionais. 
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